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Ata da Sessão Plenária ordinária nº 76 do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Santa Catarina, realizada em dois de fevereiro do ano de dois mil e dezoito, na sede do CAU/SC, em Florianópolis – SC.

Às oito horas e quarenta e nove minutos do dia dois de fevereiro do ano de dois mil e dezoito, na Sede do CAU/SC, reuniu-se o Plenário do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Santa Catarina – CAU/SC, em Sessão Ordinária número setenta e seis. Presente a Presidente do CAU/SC, Arquiteta e Urbanista DANIELA PAREJA GARCIA SARMENTO, os senhores Conselheiros Estaduais Arquitetos e Urbanistas EVERSON MARTINS, JAQUELINE ANDRADE, LUIZ FERNANDO MOTTA ZANONI, MATEUS SZOMOROVSZKY, RODRIGO ALTHOFF MEDEIROS e ROSANA SILVEIRA, os suplentes de Conselheiros FELIPE BRAIBANTE KASPARY, JULIANA CORDULA DREHER DE ANDRADE, MAURÍCIO ANDRE GIUSTI e VALESCA MENEZES MARQUES, a Arquiteta e Urbanista PATRICIA SARQUIS HERDEN, a Assessora de Comunicação do CAU/SC ISABELA COLLARES, os empregados do CAU/SC, o Gerente Geral JAIME TEIXEIRA CHAVES, o Assessor Especial ANTONIO COUTO NUNES, o Gerente Administrativo e Financeiro FILIPE LIMA ROCKENBACH, a Gerente Técnico FRANCIANI RIGONI, o Gerente de Fiscalização FERNANDO HAYASHI, a Assessora Jurídico MANUELA CAVALLAZZI, o Advogado CÍCERO HIPÓLITO DA SILVA JUNIOR, a Analista Técnico MELINA MARCONDES, a Assistente Técnico GABRIELA VIEIRA RODRIGUES e as secretárias BRUNA PORTO MARTINS e TATIANA MOREIRA FERES DE MELO. Ressalta-se a ausência justificada da Conselheira CLAUDIA ELISA POLETTO e GABRIELA MORAIS PEREIRA. Após a verificação e constatação da existência de quórum, a Presidente agradeceu a presença de todos, lembrou os presentes de silenciar os celulares e de se identificar antes de qualquer contribuição. Em seguida apresentou a pauta da reunião, incluindo as Homologações do Arquiteto e Urbanista Antonio Couto Nunes como Assessor Especial e do Arquiteto Fiscal Fernando Augusto Yudyro Hayashi como Gerente Interino de Fiscalização. Encaminhou a pauta para votação que aprovada por unanimidade, com os votos dos conselheiros Mateus, Maurício, Jaqueline, Rosana, Felipe, Rodrigo, Luiz Fernando, Juliana, Everson e Valesca. A Presidente registrou a chegada da Conselheira FATIMA REGINA ALTHOFF. No item 4. Discussão e Aprovação de Ata da 75ª Plenária Ordinária, sem manifestações, a Presidente encaminhou para votação a ata que foi aprovada por unanimidade com os votos dos conselheiros Mateus, Maurício, Jaqueline, Rosana, Felipe, Rodrigo, Luiz Fernando, Juliana, Everson, Valesca e Fátima. No item 5. Apresentação de Extrato dos Destaques de Correspondências, a Presidente explicou que a relação estaria disponível na INTRANET e que qualquer dúvida poderia ser encaminhada para a secretaria. No item 6. Apresentação de Comunicados, 6.1. Da Presidência, a Presidente informou que as convocações passariam a ser realizadas através da INTRANET e que num próximo momento seria feita uma simulação. Reforçou a importância de responder as convocações dentro do prazo regimental, evitando as implicações previstas para as faltas não justificadas. Disse que esse primeiro momento de sua gestão ainda é uma fase de transição, agradecendo todos os funcionários pelo apoio. Relatou sua participação no evento de posse da nova diretoria do CREA, enfatizando a abertura da nova diretoria para uma continuidade dos projetos iniciados entre os Conselhos. Falou do Conselho da Cidade de Florianópolis, comunicando que no primeiro momento o Arquiteto Antonio Couto seria indicado para acompanhar o processo de eleição das entidades, para que num segundo momento a CPUA indicasse o representante do CAU/SC no Conselho. A Presidente registrou a chegada do Conselheiro SILVIO HICKEL DO PRADO. No item 6.1.1. Da Gerência Administrativa e Financeira, o Gerente Filipe apresentou o quadro de gestão de pessoas, constando as contratações e desligamentos do último ano, apresentando a situação no início de dois mil de dezoito e apresentou também um quadro com o comportamento das aquisições e contratações no ano anterior. Apresentou o gráfico do comportamento de caixa no decorrer dos meses nos últimos quatro anos, informando que o superávit financeiro (caixa) anual de dois mil e dezessete foi de duzentos e vinte e quatro mil, setecentos e quarenta e dois reais e sessenta e três centavos e que o total em caixa em primeiro de janeiro de dois mil e dezoito era de seis milhões, setecentos e setenta e três mil, cento e vinte e oito reais e cinquenta e seis centavos. Apresentou um gráfico da evolução do saldo bancário, e uma tabela e gráfico das arrecadações e tipos de receita em dois mil e dezessete, comparando com os dois anos anteriores. Demostrou a evolução da arrecadação anual de dois mil e treze a dois mil e dezessete e mostrou um gráfico comparativo entre os últimos três anos para as principais fontes de receita do CAU/SC. Por fim destacou que o superávit financeiro (caixa) anual de dois mil e dezessete foi de duzentos e vinte e quatro mil, setecentos e quarenta e dois reais e sessenta e três centavos, onde percebeu-se uma média de aproximadamente quinhentos e oitenta e oito mil reais de arrecadação mensal. Explicou que a arrecadação de dois mil e dezessete ficou com um déficit de cento e dezessete mil, setecentos e vinte e dois reais e vinte nove centavos, ou um vírgula sessenta e quatro por cento em relação ao esperado para o período. Apontou que o crescimento de dois mil e dezesseis para dois mil e dezessete ficou em sete vírgula três por cento, ficando menor que o reajuste aplicado aos boletos, de sete vírgula trinta e oito por cento. No item 6.1.2. Da Gerência Técnica, a Gerente Franciani explicou que a GERTEC é responsável pelo relacionamento com os Arquitetos e Urbanistas e com as empresas de arquitetura e urbanismo, através do setor de atendimento, além de viabilizar o exercício regular da profissão, com os registros dos profissionais, empresas e os acervos técnicos profissionais. Informou que a gerência faz uma média de mil seiscentos e cinquenta atendimentos por mês, onde recebe em média quatrocentas novas solicitações, dos quase oito mil arquitetos e urbanistas e mil e quatrocentas empresas registradas no CAU/SC. Relatou que seis por cento do atendimento é presencial, dezesseis por cento por e-mail, trinta e dois por cento via whatsapp e quarenta e seis por telefone. Disse que foi constatada a diminuição dos atendimentos em relação ao mesmo período do ano anterior, o que é positivo, visto que esse é um reflexo do entendimento dos profissionais com relação ao sistema e ao Conselho como um todo além da melhora dos processos internos. Disse que a principal demanda de dúvidas dos arquitetos é sobre RRTs e que mais de cinquenta por cento dos atendimentos partem da Grande Florianópolis e do Vale do Itajaí, as duas regiões com o maior número de arquitetos. Enfatizou que a demanda de atendimento e o número de arquitetos não tem relação com os RRTs, uma vez que o Oeste Catarinense é a região que mais emite RRTs. Relatou que os dois tipos de RRTs mais emitidos são de projeto arquitetônico e de execução de obra. Por fim, disse que no Brasil, o índice de Arquitetos e Urbanistas para cada mil habitantes é de zero vírgula cinquenta e cinco, relação semelhante aos dos países desenvolvidos, segundo dados do CAU/BR. A Presidente informou que as apresentação e relatorias das gerências estariam disponíveis na INTRANET. O Conselheiro Everson parabenizou a Gerente Franciani e sugeriu que, se possível, esses dados fossem inseridos no relatório da gestão anterior, que está sendo finalizado. A Conselheira Juliana alertou para o aumento de profissionais sem um aumento no número de emissões de RRTs, o que reflete que os arquitetos não estão emitindo RRTs. O Conselheiro Mateus enfatizou a importância de conscientizar os profissionais que RRT não é apenas uma taxa, é uma forma de se sentir protegido pelo seu Conselho. O Conselheiro Luiz Fernando ainda destacou a importância do registro dos trabalhos do profissional, além da proteção. Disse que essa conscientização é um trabalho importante para essa gestão. O Conselheiro Rodrigo sugeriu que o RRT fosse apresentado como uma garantia, um contrato, além de servir para o acervo do profissional. O Conselheiro Luiz Fernando alertou para o potencial de emissão de RRTs de arquitetura de interiores. A Conselheira Fátima lembrou da importância dos RRTs de Conservação e Restauração. A Arquiteta Patrícia sugeriu que o CAU tenha a modalidade de RRT de projeto e compatibilização BIM. No item 6.2. Do Conselheiro Federal, a Presidente informou que o Conselheiro Ricardo está integrando a CEP do CAU/BR. No item 6.3. Dos Coordenadores das Comissões Ordinárias, o Conselheiro Luiz Fernando questionou o motivo das representações não terem sido pautadas nessa reunião, devido a importância do assunto. A Conselheira Fátima explicou que ainda existe prazo para essas indicações e que não houve tempo hábil para a CPUA se reunir e encaminhar para essa plenária. No Relato da Comissão Ordinária de Ética e Disciplina, o Coordenador Everson informou que na plenária haveria o relato de um processo ético em plenário, que é novo para a maioria dos conselheiros. Disse que na primeira reunião foram discutidos os projetos da comissão, destacando a ideia de um curso de mediação e conciliação. No Relato da Comissão Ordinária de Ensino e Formação, a Coordenadora Jaqueline disse que inicialmente foram discutidos e alinhados alguns projetos e informou que alguns registros já foram homologados na primeira reunião. A Presidente Daniela lembrou da importância de um alinhamento transversal, entre as comissões, para que talvez alguns projetos possam ser feitos em conjunto. O Conselheiro Mateus colocou-se à disposição da CEF, auxiliando se necessário, para uma possível continuação dos trabalhos dessa comissão, uma vez que era membro na gestão anterior. No Relato da Comissão Ordinária de Exercício Profissional, o Coordenador Adjunto Luiz Fernando reforçou a importância do alinhamento entre os projetos das comissões, possibilitando a integração dessas ideias. Disse que na reunião foram revisadas as atividades da comissão anterior e disse que há o projeto de fazer um plano de fiscalização. No Relato da Comissão Ordinária de Organização, Administração e Finanças, o Conselheiro Maurício relatou que foi principalmente discutido sobre o patrocínio e o regimento interno. O Gerente Filipe explicou que o Regimento seria item de pauta para a aproxima COA, que foi discutido também o Manual de Atos Administrativos e que foi dito que seria realizada uma revisão da portaria de diárias. O Conselheiro Luiz Fernando registrou que foi várias vezes procurado, como conselheiro do CAU, por profissionais pagaram na primeira data estipulada e se sentiram lesados com a prorrogação do prazo para pagamento com desconto das anuidades e disse que esse tipo de coisa não pode acontecer. No Relato da Comissão Especial de Política Urbana e Ambiental, a Coordenadora Fátima enfatizou a importância de retomar a parceria com o Ministério Público e o Tribunal de Contas e os trabalhos com a rede colaborativa. Sobre o Seminário “Pensando Fora da Caixa”, informou que a Arquiteta Silvia Lenzi está trabalhando com os dados para que a partir deles a comissão tenha novas proposições. Explicou que a CPUA está sem recurso orçamentário para o ano corrente e que a ideia é tentar viabilizar a elaboração de uma cartilha sobre planos diretores. A Presidente registrou a chegada as Conselheira CAROLINA PEREIRA HAGEMANN. No Relato da Comissão Especial de Assistência Técnica para Habitação Social, a Coordenadora Rosana informou que a comissão está se inteirando do plano estratégico para atualização do cronograma. Disse que estão sendo elaboradas e finalizadas as cartilhas e que será traçado um plano para sua distribuição. No item 7. Homologação: 7.1. Alteração do Calendário Anual de Reuniões 2018 do CAU/SC (Deliberação nº 001/2018- CD), a Presidente sugeriu alterar a Reunião do Conselho Diretor do dia trinta e um de junho para o dia vinte e nove do mesmo mês, em função do feriado de Corpus Christi, e sem manifestações, a alteração foi homologada. No item 8. 1. Relato de Processos Ético-Disciplinares, para o processo 362057/2016, por se tratar de um processo sigiloso, a Presidente solicitou que apenas ficassem na reunião os conselheiros e os funcionários necessários para o andamento da reunião. Em seguida, a Assessora Manuela explicou os procedimentos, a diferença entre impedimento e suspeição e o Conselheiro Everson declarou-se suspeito. A Conselheira Rosana leu o resumo dos fatos. O Advogado da denunciada se manifestou dizendo que a denúncia tem como base duas normas, uma do código de ética e a outra da lei 12.378, que embora ambas tratem de infrações elas tem requisitos distintos, cada uma com um requisito específico. Com relação a norma do 3.2.16, que fala que o arquiteto e urbanista deve recusar-se a receber, sob qualquer pretexto qualquer vantagem oferecida pelos fornecedores de insumos de seus contratantes, o advogado enfatiza que fica muito claro que são dois requisitos básicos: a aceitação de um prêmio e que esse prêmio tenha sido ofertado por fornecedores de insumos dos seus contratantes. Explicou que a norma é uma norma restritiva de direitos e que segundo as regras de interpretação jurídica, uma norma restritiva de direitos tem que ser interpretada de forma restritiva, não comportando interpretação extensiva e que por conta disso entende que a única interpretação possível nesse caso é que o arquiteto não pode receber qualquer tipo de vantagem exclusivamente, diretamente, dos fornecedores de insumos de seus contratantes, e que no caso o Núcleo não é um fornecedor de insumos dos contratantes, ele é uma associação sem fins lucrativos e não comercializa produtos ou serviços no varejo ou no atacado. Explicou que são dois requisitos que são indissociáveis, que precisariam estar presentes ambos para que configure o ilícito, e que ausente qualquer um deles não daria para enquadrar a conduta da profissional nessa norma. Citou o artigo 18, inciso 6º, da lei 12.378 que se refere ao enriquecimento ilícito: locupletar-se ilicitamente, por qualquer meio, às custas de cliente, diretamente ou por intermédio de terceiros, é vedado, explicando que deve verificar primeiro se é um enriquecimento ilícito, se esse enriquecimento é um tipo de vantagem que enriquece o patrimônio, se ele viola alguma regra do direito. Disse que entende que conforme foi exposto, no caso não viola nenhuma regra e que a norma também pressupõe um prejuízo a terceiros, este precisando ser comprovado, e que não há nenhuma prova que houve qualquer tipo de prejuízo a qualquer cliente da arquiteta. Ressaltou que a arquiteta atua há muitos anos e que nunca teve qualquer problema. Reforçou que entende não se encontram presentes os requisitos necessários para enquadrar a essas normas jurídicas e que por esse motivo pediu para que seja julgada improcedente a denúncia. A Conselheira Rosana leu o a fundamentação a conclusão e o voto da comissão no sentido de aplicação de advertência reservada. O Conselheiro Silvio apresentou sua preocupação com relação às denúncias anônimas, disse que por trás da escuridão pode haver muitos objetivos escusos, mas defendeu que se um for punido todos deveriam ser, não só quem ganhou, inclusive todos os que pontuaram, uma vez que todos estavam participando. Questionou sobre a perda de prazo do CAU alegada pela defesa. O Conselheiro Luiz Fernando concordou com o Conselheiro Silvio, disse ser contrário ao caminho que o CAU/SC está seguindo, surgindo com um papel de inquisidor de uma prática de mercado muito antiga. Reforçou ser contra a prática e que essa não é a discussão, mas que apoia a educação das pessoas, uma vez que fora do Conselho não se tem conhecimento das normas. Disse que teme denúncias anônimas e sugere uma revisão dos atos da CED.  O Conselheiro Mateus também se posicionou contrário ao anonimato, disse que o Código de Ética pode ser revisto de seis em seis anos e que alguns pontos podem ser ajustados no sentido de sempre tentar orientar antes de punir. Disse que os núcleos estão mudando e tentado se adaptar, o que é válido. Disse que o CAU é novo e que os arquitetos não conhecem todas as normas e que as regras de mercado são muito mais antigas que as regras do CAU. Falou que acha que o CAU tem coisas muito mais importantes para decidir que ficar tratando desse tipo de denúncia anônima. A Conselheira Valesca disse que em todas as áreas do país são aceitas denúncias anônimas para preservar a integridade física do denunciante e que acha que essa modalidade deve ser mantida, cabendo ao Conselho admitir ou não a denúncia. Concordou que o Código de Ética é novo mas lembrou que a ética precede essas normas e que essas questões ferem a ética. O Conselheiro Luiz Fernando reforçou que a prática da Reserva Técnica não é a discussão e sim a abordagem do CAU/SC, sugerindo novamente que fosse de uma forma mais educacional. A Conselheira Juliana disse que acha importante que seja permitido o anonimato e que o que importa é se a denúncia faz sentido ou não. Questionou a afirmação com relação ao NCD ser sem fins lucrativos, afirmando que existe um custo alto para se filiar.  Disse ser contra punir por punir, apoia uma campanha educativa, mas que uma hora deve haver punição. Disse que a punição proposta é uma advertência reservada, o que não expõe tanto o profissional, não faz do CAU um inquisidor, mas faz cumprir a lei. Afirmou que hoje, em meio a tantas discussões, não se pode alegar desconhecimento, todos sabem que a prática vai contra o código. A Conselheira Fátima disse que Código de Ética é prerrogativa para qualquer profissional exercer sua profissão e que alegar seu desconhecimento é muito grave. O Conselheiro Maurício disse que se for punir deve ser todos os envolvidos, que punir apenas essa profissional não traria resultados, dizendo que acredita que isso só enfraqueceria a profissão, questionando qual seria o impacto para o CAU. Enfatizou que educar é a prioridade. Defendeu a importância da denúncia anônima e lembrou que o Conselho deve sempre buscar o fortalecimento da profissão. A Assessora Manuela disse que a questão da denúncia anônima é bastante polemica, mas as resoluções do CAU permitem denúncia de fonte não identificada. Disse que o tema reserva técnica vai predominar, que mais de cinquenta processos advindos de denúncias de ofício ainda virão para o plenário e que esse é apenas o segundo. O Advogado André ainda disse que a deliberação da consolidação das dúvidas sobre infrações éticas é de outubro de dois mil e dezessete e que a denunciada recebeu a premiação em dois mil e dezesseis. A Presidente encaminhou para votação o parecer e voto da comissão de ética que foi rejeitado com os votos contrários dos conselheiros Silvio, Maurício, Mateus, Luiz Fernando, Rodrigo, Felipe e Carolina, os votos favoráveis dos conselheiros Rosana, Juliana, Valesca, Fátima e Jaqueline e a suspeição do Conselheiro Everson. O Conselheiro Silvio disse que teria que se ausentar e deixou a reunião. A Advogada Manuela esclareceu que uma vez que o voto da comissão não foi aprovado, entre os que votaram contrário, a Presidente deveria designar novo relator para o processo. A presidente designou o Conselheiro Rodrigo Althoff. No item 8. 2. Relato de Processos Administrativos, o Gerente Filipe explicou o todos os trâmites até o processo chegar ao plenário. A Assessora Manuela esclareceu que o entendimento do CAU/BR e a orientação da assessoria jurídica do CAU/SC é que como as anuidades tem caráter tributário, o Conselho só poderia renunciar receita nos casos previstos em lei, lembrando que qualquer renúncia de receita ou isenção de anuidade sem previsão legal pode até gerar para o CAU processo de improbidade administrativa. Ressaltou que se eventualmente algum profissional se sentir lesado, pode recorrer ao poder judiciário e se o entendimento for contrário, com uma ordem judicial, o Conselho estará respaldado para não cobrar. O Conselheiro Mateus leu o relatório e voto do processo de cobrança administrativa nº 764/17, no sentido de manter a cobrança das anuidades apenas até 08/04/2014. A Presidente encaminhou para votação o parecer e voto que foi aprovado por unanimidade com os votos dos conselheiros Mateus, Maurício, Jaqueline, Rosana, Carolina, Felipe, Rodrigo, Luiz Fenando, Juliana, Everson e Valesca. A Presidente registrou que a Conselheira Fátima estava ausente no momento da votação. O Conselheiro Mateus leu o relatório e voto do processo de cobrança administrativa nº 348/17, no sentido de manter a cobrança das anuidades. A Presidente encaminhou para votação o parecer e voto que foi aprovado por unanimidade com os votos dos conselheiros Mateus, Maurício, Jaqueline, Rosana, Carolina, Felipe, Rodrigo, Luiz Fenando, Juliana, Everson e Valesca. A Presidente registrou que a Conselheira Fátima estava ausente no momento da votação. A Presidente encaminhou para votação a ampliação do tempo da reunião em até mais uma hora, que foi aprovado por unanimidade pelos conselheiros Valesca, Everson, Juliana, Luiz Fernando, Rodrigo, Felipe, Carolina, Rosana, Jaqueline, Maurício e Mateus. A Presidente registrou que a Conselheira Fátima estava ausente no momento da votação. O Conselheiro Mateus leu o relatório e voto do processo de cobrança administrativa nº 74/17, no sentido de manter a cobrança das anuidades. A Presidente encaminhou para votação o parecer e voto que foi aprovado com os votos favoráveis dos conselheiros Jaqueline, Rosana, Juliana, Everson, Fatima e Valesca, os votos contrários dos conselheiros Mateus, Felipe, Rodrigo, Luiz Fenando e as abstenções dos conselheiros Maurício e Carolina. O relatório e voto do processo de cobrança administrativa nº 522/17 foi retirado de pauta diante da impossibilidade do encaminhamento dado, que era voltar para a CCAA. Sendo assim o processo ficou como item de pauta para a próxima plenária. O Conselheiro Mateus leu o relatório e voto do processo de cobrança administrativa nº 235/17, no sentido de manter a cobrança das anuidades. A Presidente encaminhou para votação o parecer e voto que foi aprovado por unanimidade com os votos dos conselheiros Mateus, Maurício, Jaqueline, Rosana, Carolina, Felipe, Rodrigo, Luiz Fenando, Juliana, Everson, Fátima e Valesca. No processo de cobrança administrativa nº 550/17, a Conselheira Carolina declarou-se suspeita. O Conselheiro Mateus leu o relatório e voto e a Conselheira Jaqueline pediu vistas. A Presidente concedeu o pedido de vistas, que deve ser apresentado na reunião plenária do mês de março. Solicitou que a comissão faça um relato justificando todas as injustiças detectadas na lei, com as dificuldades de ser justo diante das normas, para que seja encaminhada uma recomendação ao CAU/BR. No item 8. 3. Distribuição de Processos Administrativos, a Presidente designou o Conselheiro Mateus como relator do processo 223/2017 e o Conselheiro Everson como relator do processo 645/2017, ambos a serem relatados na reunião de março. No item 8.4. Homologação do Arquiteto e Urbanista Antonio Couto Nunes como Assessor Especial, a Presidente apresentou o arquiteto e seu breve currículo. O Conselheiro Rodrigo ressaltou que a função é de confiança da presidência, desejou um bom trabalho, mas enfatizou a importância de os conselheiros receberem os currículos dessas pessoas para poder conhecer os perfis, conhecendo com quem vão trabalhar, para que o trabalho seja o mais útil possível para a sociedade. Registrou que fica mais fácil receber o currículo, para não ter que procurar as informações. Sem manifestações contrárias, a nomeação foi homologada. No item 8.5. Homologação do Arquiteto Fiscal Fernando Augusto Yudyro Hayashi como Gerente de Fiscalização Interino, a Presidente explicou que essa é uma tentativa, dentro do perfil do Hayashi, de que ele conduza a gerência, por esse motivo, nesse momento, a nomeação está sendo de forma interina. O Conselheiro Rodrigo deu as boas-vindas e fez as mesmas considerações com relação ao envio do currículo. Sem manifestações contrárias, a nomeação foi homologada. No item 9. Comunicações dos Conselheiros e assuntos de interesse geral, a Conselheira Carolina registrou apoia as escolhas da presidente e que acha que enquanto conselheira não cabe opinar, confiando na decisão da presidente. A Presidente disse que na medida que tivesse a confirmação nomes das pessoas ela comunicaria os conselheiros. Explicou que os dois nomes que foram homologados anteriormente, assim que teve o aceite, encaminhou um e-mail informando quem seriam e que esse sempre será o procedimento. O Conselheiro Luiz Fernando sugeriu que assim que os assuntos começassem a ser ventilados os conselheiros pudessem contribuir com essa escolha, lembrando que ainda tem o gerente geral para ser definido.  A Presidente explicou que na reunião do Conselho Diretor ela já apresentou um nome, mas que estaria esperando uma confirmação para passar aos demais conselheiros. O Conselheiro Maurício sugeriu que fosse estipulado tempo para cada item da reunião, visando uma melhor organização. O Conselheiro Rodrigo parabenizou a Conselheira Jaqueline pelo aniversário na semana e sugeriu que o grupo de WhatsApp não fosse utilizado para essa finalidade e que os suplentes fossem copiados nas comunicações por e-mail. A Presidente esclareceu que todos os comunicados já são encaminhados para todos os conselheiros titulares e suplentes. O Conselheiro Rodrigo sugeriu um espaço coworking no CAU, disponibilizando água, café e um computador, para que os arquitetos possam atender seus clientes. Solicitou uma salva de palmas ao novo assessor e gerente. Disse que soube por terceiros que a possível gerente geral, um cargo de extrema importância, seria Alcenira Vanderlinde. Registrou sua preocupação, disse que não conhece a pessoa, que não foi informado, mesmo sendo conselheiro, mas que procurou seu currículo e que o que chamou sua atenção nas atividades da Alcenira, ressaltando que não estava fazendo pré-julgamento nenhum, foi que ela é uma pessoa competente, com um currículo excelente, altamente qualificada, fazendo mestrado e especialização, com uma série de atividades relacionadas a defesa da criança, do adolescente e da mulher, mas que ficou preocupado ao observar quais atributos que permitiria a Alcenira Vanderlinde vir melhorar o Conselho de Arquitetura e Urbanismo. Disse que chamou sua atenção também a atividade política da Alcenira. Contou sua história desde os dois anos, relatando que nasceu político, mas que se afastou para se dedicar a sua profissão. Disse que se preocupa com a liderança que a Alcenira exerce no Partido Comunista do Brasil, no sentido de que não seja trazido para o CAU/SC assuntos alheios ao Arquiteto e Urbanista. Disse que é ótimo que a mulher seja valorizada, que ela deve ser, mas que este não é o fórum. Registrou que uma das grandes mazelas do Brasil de hoje na política pública é o aparelhamento dos órgãos das instituições e que qualquer coisa que ele veja que desvie da função do arquiteto no Conselho, ele vai preferir falar que ficar calado. A Presidente respondeu que ela tem uma responsabilidade como presidente, como conselheira e como arquiteta para com o Conselho, que compartilha com o que foi dito, que o objetivo maior é a defesa da arquitetura e do propósito do CAU, que em momento algum, seus critérios foram... O Conselheiro Rodrigo interrompeu e disse que desconhecia esses critérios. A Presidente retomou a fala dizendo que tem uma prerrogativa de uma responsabilidade e que os conselheiros podem ficar tranquilos que o que for de regimento e propósito do CAU será zelado por ela e por todas as pessoas por ela indicada, uma vez que ela tem uma responsabilidade e está ciente disso. Explicou que seu critério principal é a qualidade e a competência técnica das pessoas que ela está trazendo. A Conselheira Jaqueline esclareceu que, com relação a solicitação de sugestão de nomes de representantes solicitada pela CPUA, não era uma votação, que a indicação é de responsabilidade da comissão, e que aquela era apenas uma consulta. A Presidente agradeceu toda a contribuição do Gerente Jaime e todo o trabalho realizado, lembrando que era seu último dia no CAU/SC. O Gerente Jaime agradeceu, se despediu e se deixou a disposição para ajudar, quando necessário. Não havendo mais nada a tratar, a Presidente declarou encerrada a reunião. Para constar, eu, Tatiana Moreira Feres de Melo, Secretária do CAU/SC, lavrei a presente ata que será rubricada em todas as suas páginas e, ao final, assinada por mim e pela Presidente para que reproduza os efeitos legais.
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Secretária do CAU/SC


SCN Qd.01, Bloco E, Ed. Central Park, Salas 302/303 | CEP: 70711-903 Brasília/DF | Tel.: (61) 3326-2272 / 2297 - 3328-5632 / 5946

www.caubr.org.br  / ies@caubr.org.br


